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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ÍNDICES DE
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. TÍTULO
JUDICIAL TRANSITADO EM JULGADO. PRETENSÃO DE
SUBSTITUIÇÃO PELO ÍNDICE DA TAXA SELIC. ALEGAÇÃO DE
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO AO TÍTULO EXECUTIVO. INOCORRÊNCIA DE
ERRO MATERIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO DESTOA DA
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se alegou violação aos arts.
406 do Código Civil e 322, § 1º, e 505 do Código de Processo
Civil, entre outros dispositivos legais.
2. A parte agravante sustentou a possibilidade de afastar, na fase
de cumprimento de sentença, os índices de correção monetária e
juros de mora previstos no título executivo judicial (IGP-M e juros
de 1% ao mês), em favor da aplicação exclusiva da Taxa Selic,
sob o argumento de que a cumulação dos índices importaria em
enriquecimento ilícito e que a matéria seria de ordem pública,
imune à preclusão e à coisa julgada.
3. O acórdão recorrido manteve os índices previstos no título
executivo judicial, afastando a incidência da Taxa Selic, ao
fundamento de que inexiste erro material e que as matérias
relativas aos encargos legais da condenação, quando não
ventiladas tempestivamente, submetem-se ao fenômeno da
preclusão e vinculam-se ao conteúdo do título judicial transitado
em julgado.
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II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se, na fase de
cumprimento de sentença, é possível substituir os índices de
correção monetária e juros de mora fixados no título executivo
judicial pela Taxa Selic, sob o argumento de que a cumulação dos
índices configuraria enriquecimento ilícito e que a matéria seria de
ordem pública, imune à preclusão e à coisa julgada.
III. Razões de decidir
5. O acolhimento da tese recursal demandaria reexame do
conjunto fático-probatório, especialmente quanto à suposta
ocorrência de erro material no título exequendo, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 do
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "a pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que os erros sobre os critérios de cálculo, inclusive no
que concerne a juros moratórios e correção monetária, sujeitam-se
à preclusão, sendo possível apenas a correção de erro material a
qualquer tempo.
7. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está alinhado
à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a
incidência da Súmula nº 83 do STJ, que dispõe que "não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida".
IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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inadmitiu recurso especial, no qual se alegou violação aos arts.
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2. A parte agravante sustentou a possibilidade de afastar, na fase
de cumprimento de sentença, os índices de correção monetária e
juros de mora previstos no título executivo judicial (IGP-M e juros
de 1% ao mês), em favor da aplicação exclusiva da Taxa Selic,
sob o argumento de que a cumulação dos índices importaria em
enriquecimento ilícito e que a matéria seria de ordem pública,
imune à preclusão e à coisa julgada.
3. O acórdão recorrido manteve os índices previstos no título
executivo judicial, afastando a incidência da Taxa Selic, ao
fundamento de que inexiste erro material e que as matérias
relativas aos encargos legais da condenação, quando não
ventiladas tempestivamente, submetem-se ao fenômeno da
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II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se, na fase de
cumprimento de sentença, é possível substituir os índices de
correção monetária e juros de mora fixados no título executivo
judicial pela Taxa Selic, sob o argumento de que a cumulação dos
índices configuraria enriquecimento ilícito e que a matéria seria de
ordem pública, imune à preclusão e à coisa julgada.
III. Razões de decidir
5. O acolhimento da tese recursal demandaria reexame do
conjunto fático-probatório, especialmente quanto à suposta
ocorrência de erro material no título exequendo, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 do
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "a pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que os erros sobre os critérios de cálculo, inclusive no
que concerne a juros moratórios e correção monetária, sujeitam-se
à preclusão, sendo possível apenas a correção de erro material a
qualquer tempo.
7. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está alinhado
à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a
incidência da Súmula nº 83 do STJ, que dispõe que "não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida".
IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 350-409), uma vez que foi claro quanto aos
pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 941-945).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

I. Trata-se de recurso especial interposto por MAURICIO DAL AGNOL
em face de acórdão proferido por Câmara Cível deste Tribunal de
Justiça, cuja ementa se transcreve (evento 28, RELVOTO1):
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDATOS. FASE DE CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. taxa
selic. PREQUESTIONAMENTO.
1. Mantida a incidência da correção monetária e dos juros de mora como
determinado na fase de conhecimento, sendo inaplicável a taxa SELIC
ao caso, até porque não foi demonstrada qualquer abusividade ou
desproporção no índice utilizado pela sentença, o qual, inclusive,
também é o utilizado por esta Câmara em casos análogos.  2. Matéria
prequestionada para fins do  do CPC. art. 1.025
RECURSO DESPROVIDO.
Em suas razões recursais, forte no  III, a, da Constituição art. 105,
Federal, a parte recorrente alegou violação ao  do Código Civil e art. 406
aos arts. 322, § 1º, e 505 do Código de Processo Civil, dentre outros.
Defendeu, em síntese, o reconhecimento do alegado excesso de
execução e a aplicação da Taxa Selic para fins de juros de mora e
correção monetária, sem a cumulação com qualquer outro índice, sob
pena de enriquecimento ilícito da parte adversa, não havendo falar em
preclusão e ofensa à coisa julgada. Ao final, pugnou pelo provimento
do recurso (evento 37, RECESPEC2).
Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos a esta Vice-Presidência
para exame de admissibilidade.
É o relatório.
II. Inicialmente, consigno a interposição de dois recursos especiais pela
parte recorrente (evento 37, RECESPEC2 e evento 38, RECESPEC2).
Nesse contexto, à vista do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão
consumativa, somente o primeiro deles será conhecido e analisado.
A propósito: “A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra
a mesma decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja
vista a preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das
decisões.” (AgInt no  Rel. Min. Raul Araújo, Quarta AREsp 1783880/MG,
Turma, DJe 25/11/2021) .

Na mesma linha: “Revela-se defesa a oposição simultânea de dois
recursos contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da
unirrecorribilidade e a ocorrência da preclusão consumativa, o que
demanda o não conhecimento da segunda insurgência.” (AgInt no AgInt
no  Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe AREsp 900.302/RJ,
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 Feita tal ponderação, passo à análise do recurso especial03/02/2020)
interposto no evento 37, RECESPEC2. O recurso não deve ser
admitido. (...)

Com efeito, o referido entendimento, como bem se observa, está em
sintonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça a respeito da
matéria.(...)

Incide aqui, portanto, o óbice da  A propósito: “(...) Súmula 83/STJ.
Considerando que o acórdão estadual coaduna-se com a jurisprudência
desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na ”. (AgInt Súmula 83/STJ
no  Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 26-10- REsp 1.725.538/SP,
2018); “(...) A Súmula n. 83 do STJ aplica-se aos recursos especiais
interpostos com fundamento tanto na alínea "c"
quanto na alínea "a" do permissivo constitucional”. (AgInt no

 Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,REsp 1.303.182/DF,
DJe 18-12-2018)
Não bastasse, outra não é a conclusão senão a de que a reforma do
acórdão recorrido com a desconstituição de suas premissas, nos termos
em que pretendida, demanda necessário reexame de circunstâncias
fáticas peculiares à causa, notadamente o confronto entre o disposto no
título executivo judicial e o determinado no acórdão recorrido, o que,
contudo, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior
Tribunal de Justiça.
Na mesma linha: “(...) o Tribunal a quo foi enfático ao assentar que a
atualização dos créditos pela taxa Selic até o efetivo cumprimento da
decisão judicial ‘desborda os limites estabelecidos no título judicial.’ O
Superior Tribunal de Justiça, ao examinar do Recurso Especial, não
pode modificar o entendimento da Corte de origem sobre o contexto
fático-probatório produzido nos autos, sob pena de infringir o enunciado
da ”. (AgInt no  Rel. Min. Herman Súmula 7/STJ  AREsp 1.655.744/PR,
Benjamin, Segunda Turma, DJe 24-11-2020)
A roborar: “Conforme a jurisprudência do STJ, ‘em regra, a interpretação
das instâncias ordinárias acerca do título exequendo, ainda que judicial,
não se submete ao crivo do recurso especial, por
encontrar o óbice de que trata o enunciado n. 7, da Súmula’ (AgRg no

 Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp n. 10.737/RJ,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe  (...)” . (AgInt 13/03/2012,  22/3/2012)
nos EDcl no  Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, AREsp 1.500.244/RS,
Quarta Turma, DJe 07-06-2021)
Em igual direção: “(...) O recurso especial não é instrumento adequado
para o reexame de provas, notadamente para verificar se os cálculos
elaborados no procedimento de cumprimento de sentença incorreram em
excesso frente ao título executivo formado. Incidente, portanto, o óbice da

”.Súmula 7/STJ
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(AgInt no  Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe AREsp 769.037/MS,
16-04-2018) Na mesma seara: ”Inviável, em recurso especial, a aferição
de ocorrência de ofensa à coisa julgada, pela necessidade de reexame
de fatos, vedado pela Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de
Justiça”. (  Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJeREsp 1.814.142/PR,
15-06-2020).
Por fim, e apenas para que não passe in albis, registro que o acórdão
proferido no REsp n° 1.112.743/BA (Tema n° 176), decidido sob a
sistemática dos recursos repetitivos, mencionado pela parte recorrente
para solicitar a substituição dos juros de mora e da correção monetária
pela Taxa Selic, trata de uma matéria que não guarda relação com o
presente caso. Isso se deve ao fato de que, no referido aresto, a questão
submetida a julgamento cingiu-se à violação ou não “à coisa julgada e à
norma do  do novo Código Civil, quando o título judicial art. 406
exequendo, exarado em momento anterior ao CC/2002, fixa os juros de
mora em 0,5% ao mês e, na execução do julgado, determina-se a
incidência de juros pela lei nova (CC de 2002)”. No caso em análise, a
sentença exequenda foi proferida após a vigência do Código Civil de
2002, o que afasta a possibilidade de aplicação do referido Tema.
Inviável, assim, a submissão da inconformidade à Corte Superior.
III. Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial.

  No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em suas razões recursais o agravante sustenta violação aos  arts. 406 do
Código Civil, 322, § 1º, e 505 do Código de Processo Civil, entre outros dispositivos
legais.

A controvérsia jurídica reside em saber se há possibilidade de, em sede
de execução, afastar-se o índice previsto no título judicial exequendo (IGP-M, com
juros moratórios de 1% ao mês), em favor da aplicação exclusiva da Taxa Selic, por se
tratar de matéria de ordem pública, imune à preclusão e à coisa julgada, sob o
argumento de que a cumulação de juros e correção monetária importaria em
enriquecimento ilícito.

Nesse cenário, o acórdão recorrido, no entanto, manteve a aplicação dos
índices previstos no título executivo, afastando a incidência da Taxa Selic, ao
fundamento de que inexiste erro material e que as matérias relativas a encargos legais
da condenação, quando não ventiladas tempestivamente, submetem-se ao fenômeno
da preclusão, vinculando-se ao conteúdo do título judicial transitado em julgado.

Ocorre que, a pretensão deduzida pela parte agravante de substituir os
índices de atualização monetária e juros moratórios fixados no título executivo judicial,
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a pretexto de adequá-los à Taxa Selic, importa revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Assim, na espécie, incide o óbice da Súmula 7 do STJ, eis que o
acolhimento da tese recursal demandaria reexame do conjunto fático-probatório,
especialmente quanto à suposta ocorrência de erro material no título exequendo, o
que, repita-se, foi expressamente afastado pelo Tribunal de origem.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. ERRO DE CÁLCULO. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
agravo em recurso especial com fundamento nas Súmulas n. 7 e 83 do
STJ.
2. O Tribunal de origem deu provimento a agravo de instrumento em
cumprimento de sentença, para reconhecer a existência de erro de
cálculo e de excesso de execução.
3. A parte agravante sustentou a impossibilidade de revisão dos cálculos
por preclusão e ofensa à coisa julgada, alegando que houve alteração
indevida da data de atualização do título executivo. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a revisão
dos cálculos em cumprimento de sentença, com determinação da
remessa dos autos à contadoria judicial para dirimir dúvida sobre os
valores exigidos pela parte exequente, ou se tal providência, no contexto
específico dos autos, importa em ofensa à preclusão e à coisa julgada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. É possível a remessa dos autos à contadoria para verificação da
conformidade do valor objeto de cumprimento de sentença aos limites do
título executivo judicial, permitindo-se a revisão dos cálculos para
correção de erro material sem que tal providência caracterize ofensa à
coisa julgada.
6. Sendo manifesto o caráter factual das premissas que orientaram o
Tribunal de origem a reconhecer, de um lado, a existência de erro de
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cálculo e de excesso de execução e, de outro, a correção dos cálculos
realizados pela contadoria, desconstituir tais proposições - que
decorreram de interpretação do título transitado em julgado e da
avaliação dos demais elementos constantes dos autos - a fim de acolher
as teses de que não se tratava de mero erro de cálculo, e de que haveria
incompatibilidade entre o disposto no título e os critérios de cálculo
determinados pelo juízo, é inviável em recurso especial por extrapolar o
campo da mera revaloração e implicar, necessariamente, reexame do
conjunto fático-probatório. IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A conformidade do valor objeto de cumprimento
de sentença aos limites do título executivo judicial é matéria de ordem
pública e pode ser revista a qualquer tempo, para correção de erro
material. 2. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das
premissas firmadas com base na análise do acervo fático-probatório dos
autos atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 502, 507, 508.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 2.085.132/RS,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 STJ, AgInt nos EDcl no  relator19/3/2024;  AREsp n. 1.716.966/SP,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco29/3/2021;  REsp n. 1.537.936/RS,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 18/2/2019;

 relator Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraAREsp n. 2.422.363/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/4/2024;  REsp n. 1.976.812/TO,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em

 STJ, AgInt no  relator Ministro26/6/2023;  AREsp n. 2.151.771/MA,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro João Otávio AREsp n. 2.448.752/SP,
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 24/3/2025,  28/3/2025.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.
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Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Demais disso, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. FUNDAMENTOS
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ALTERADOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO.
ÍNDICE APLICADO AOS JUROS DE MORA E CORREÇÃO
MONETÁRIA.  DO CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC. ART. 406
SUBSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Proceder à alteração, na fase de cumprimento de sentença, dos
índices de correção monetária estabelecidos no título judicial configura
violação da coisa julgada. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.606.648/RS,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 23/9/2024,  25/9/2024.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULOS
DA CONTADORIA HOMOLOGADOS. ERRO DE CÁLCULO. JUROS
MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECLUSÃO.
RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS EM EXCESSO. POSSIBILIDADE.
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. O entendimento deste Superior Tribunal firmou-se "no sentido de que
tão somente o erro material pode ser corrigido a qualquer tempo,
enquanto os erros sobre os critérios do cálculo, inclusive, no que
concerne a juros moratórios e correção monetária sujeitam-se à
preclusão" (AgInt no  Relator Ministro FRANCISCO REsp 1.958.481/RS,
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de . 24/3/2022)
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido da possibilidade de o
executado buscar a restituição de valores pagos em excesso, em
execução ou cumprimento de sentença, no mesmo processo, sem a
necessidade do ajuizamento de ação autônoma, bastando a
apresentação de cálculos atualizados e a intimação da parte contrária na
pessoa de seu advogado. Precedentes.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.325.639/RJ,
Turma, julgado em  DJe de ) 11/12/2023,  15/12/2023.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE.
AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO  DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. ART. 489
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
1. Impugnação ao cumprimento de sentença, ajuizada em razão de
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excesso de execução decorrente de erro no cálculo homologado.
2. Ausentes os vícios do  do CPC/15, rejeitam-se os embargos art. 1.022
de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do  do art. 489
CPC/15.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração,
impede o conhecimento do recurso especial.
5. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
6. Tão somente o erro material pode ser corrigido a qualquer tempo,
enquanto os erros sobre os critérios do cálculo, inclusive, no que
concerne a juros moratórios e correção monetária sujeitam-se à
preclusão. Precedentes. Ante o entendimento do tema nesta Corte
Superior, aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
7. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.150.337/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/3/2023,  10/3/2023.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N. 83 E N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial devido à ausência de impugnação específica
aos fundamentos da decisão de inadmissão na origem.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação específica aos fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, especialmente em relação às Súmulas n. 83 e 7 do
STJ, impede o conhecimento do agravo regimental.
III. Razões de decidir
3. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência do
STJ, que exige impugnação específica dos fundamentos da decisão
recorrida para afastar os óbices das Súmulas n. 83 e 7 do STJ.
4. O agravante não demonstrou a inaplicabilidade dos precedentes
indicados na decisão de admissibilidade ao caso concreto, nem
apresentou precedentes contemporâneos ou supervenientes no mesmo
sentido defendido no recurso especial.
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5. A alegação genérica de que não se pretende o reexame de fatos e
provas é insuficiente para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A quantidade de drogas e o modus operandi podem justificar o
afastamento do tráfico privilegiado.
2. Para afastar a Súmula n. 83 do STJ, é necessário demonstrar
precedentes contemporâneos ou supervenientes que demonstrem a
mudança da jurisprudência ou, ainda, a distinção entre os casos
considerados na decisão recorrida.
Dispositivos relevantes citados:  § 4º;Lei n. 11.343/2006, art. 33,

 III.CPC/2015, art. 932,
Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no REsp n. 2.043.312/ES,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 2/4/2025;
STJ, AgRg no  Rel. Min. Og Fernandes, Sexta AREsp n. 2.842.628/SP,
Turma, julgado em 18/3/2025.
(AgRg no  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, AREsp n. 2.827.494/RJ,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 2/9/2025,  8/9/2025.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.867.662 / RS
Número Registro: 2025/0058486-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51133027220248217000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADO : RAFAEL BEAL - RS082352
AGRAVADO : LUIZA DE MELLO RAMOS - ESPÓLIO
REPR. POR : VOLMAR DE MELO RAMOS - INVENTARIANTE
ADVOGADA : MARTA BARZOTTO - RS063281
AGRAVADO : EDI RAMOS VIEIRA
AGRAVADO : VILSON DE MELLO RAMOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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